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Anályse da Constituição do Império, de José Antônio Pimen-
ta e Paulo de Souza Queiroz, datada de 1857. Ali também foi 
abrigada a 1ª edição da Revista de Doutrina e Jurisprudência 
do TJDFT, publicada em 1966. Esses dois exemplares raros 
atualmente podem ser vistos no novo Espaço Literário 
Desembargadora Maria Thereza de Andrade Braga 
Haynes, na passagem entre os blocos A e C, no 
3 åndar.

De tão valiosa, essa Biblioteca dei-
xou marcas nas lembranças do 
servidor aposentado José 
Jézer de Oliveira, um 
verdadeiro ve-
t e r a n o 

Biblioteca do 
TJDFT: 

uma história de 
preservação e 
acesso
ao conhecimento

Início na Esplanada dos 
Ministérios

A história da Biblioteca do Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e dos Territórios - TJDFT teve início com a própria 
trajetória do Tribunal em Brasília. A primeira casa do Tri-
bunal, a partir de sua inauguração em 1960, foram os quin-
to e sexto andares do Bloco 6 da Esplanada dos Ministérios. 
Durante nove anos, o TJDFT permaneceu naquele endereço, 
assim como sua primeira biblioteca, instalada pelo Presidente 
pioneiro, desembargador Hugo Auler.

Embora funcionasse de forma incipiente, reservada ao 
atendimento dos magistrados e servidores do órgão, a Bi-
blioteca do TJDFT já possuía um relevante acervo de obras 
jurídicas, possibilitava o acesso de seus usuários à legislação 
atualizada da época e também preservava obras clássicas 
– algumas, inclusive, do século XIX, como 
Direito Público Brazileiro e 



do Tribunal.  Em 
entrevista ao Programa 

História Oral do TJDFT,  ele 
fez questão de registrar: 

O desembargador Hugo Auler foi quem, 
além desse acervo cultural e das pinacote-

cas, instalou a biblioteca. A primeira biblioteca 
instalada no Tribunal foi ele que montou. O Tribunal 

já começou a funcionar tendo uma biblioteca; isso era 
muito importante, muito bonito.1

Nova Casa e Estrutura 
Administrativa

Em 1969, com a inauguração do Palácio da Justiça Ruy 
Barbosa, a Biblioteca do TJDFT passou a funcionar no 3º an-
dar da Casa. Nas décadas seguintes, importantes atos admi-
nistrativos alteraram e ampliaram sua estrutura. Em 1973, 
a Biblioteca foi incorporada à Seção de Documentação e In-
formática, subordinada à Coordenadoria Administrativa do 
Tribunal.2

Mais tarde, foi criado o cargo de bibliotecário, por meio 
do Ato n. 11, de 30 de janeiro de 1978. Ainda naquele ano, foi 
extinta a Seção de Documentação e Informática, e restabele-
cida a Biblioteca, que passou à subordinação da Coordenado-
ria Judiciária.

Já em 1981, a Biblioteca voltou para a estrutura adminis-
trativa da Secretaria do Tribunal, subordinada ao Serviço de 
Documentação. Em 27 de outubro de 1981, pela Portaria n. 
384, a servidora Emi Vera Renz foi nomeada primeira chefe 
da Seção.

Desde 1986, foi delegada à Vice-Presidência do TJDFT 
a competência para decidir sobre matéria administrativa no 
âmbito das atribuições da Biblioteca. Atualmente, a Subsecre-
taria de Biblioteca - SUBIB, responsável pelo setor, faz parte 
da estrutura administrativa da 1ª Vice-Presidência do TJDFT.

1 Fonte: Programa História Oral com servidores aposentados.

2 Sobre a Biblioteca: História, clique aqui.

Integração à 
Rede “Rubi”

No início da década 
de 1990, a Biblioteca do 
TJDFT passou a contar 
com um programa de-
senvolvido na Casa, o 
Biblio, que oferecia ser-
viço informatizado para 
empréstimo. Também 
foi nessa década que começaram as negociações com o Sena-
do Federal para a integração à rede RVBI - Rede Virtual de 
Bibliotecas.

O Senado, vislumbrando a necessidade de centraliza-
ção e, ao mesmo tempo, de disseminação da informação nos 
moldes da Library of Congress dos EUA, criou a rede RVBI 
– Rede Virtual de Bibliotecas. Essa rede, carinhosamente cha-
mada “rubi”, permite às Bibliotecas participantes a unificação 
de trabalhos e de informações, para atender de forma ágil às 
necessidades dos usuários.

Até o ano de 1999, a participação da Biblioteca do TJDFT 
nessa rede compreendia somente a alimentação das bases de 
dados de livros e artigos de periódicos e o acesso à pesquisa 
unificada. A partir do ano 2000, a SUBIB passou a utilizar 
todos os serviços disponíveis em rede por aquele programa, 
inclusive o empréstimo. Outro serviço oferecido por esta rede 
é a BBD – Bibliografia Brasileira de Direito, que é a principal 
bibliografia gerada a partir das bases da RVBI.

A Rede Virtual de Bibliotecas- RVBI é composta por 12 
centros de informações, compreendendo, além do TJDFT, as 
bibliotecas das seguintes instituições: Senado, Câmara dos 
Deputados, Supremo Tribunal Federal, Superior Tribunal de 
Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Superior Tribunal 
Militar, Advocacia-Geral da União, Câmara Legislativa do 
Distrito Federal, Ministério da Justiça, Procuradoria-Geral 
da Justiça e Tribunal de Contas do Distrito Federal. 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-do-conhecimento/centro-de-memoria-digital/historia-oral/servidores-aposentados_natalia-andrade-jose-jezer-de-oliveira-e-vaner-flores-dos-santos
https://www.tjdft.jus.br/institucional/biblioteca/sobre-a-biblioteca/Histria.pdf


Ampliação e Modernização

Em 23 de abril de 1999, foi inaugurada a nova Biblioteca 
do TJDFT – Desembargador Antônio Mello Martins, insta-
lada no 9º andar do Bloco A do Fórum de Brasília. O descer-
ramento da placa alusiva ao novo espaço foi realizado pela 
senhora Elser Rocha de Mello Martins, viúva do desembarga-
dor homenageado, e pelo filho, Marcelo Martins.

No discurso de inauguração, o então Vice-Presidente do 
Tribunal, desembargador Asdrúbal Cruxên, destacou que a 
nova biblioteca era compatível com a grandeza e a importân-
cia desse instrumento do Poder Judiciário: 

Certo estamos que este novo espaço, recheado de um ex-
pressivo contingente de obras, será de grande valia aos que 
abraçam a causa do Direito, este entendido como esteio da 
Justiça.3

O Presidente do TJDFT à época, desembargador Herme-
negildo Gonçalves, não pôde comparecer ao evento, mas fez 
questão de ter sua carta lida na cerimônia, o que foi feito pelo 
Vice-Presidente: 

O acesso a uma biblioteca moderna e bem equipada é requi-
sito indispensável na tarefa diária do magistrado (...). Uma 
biblioteca não deve ser apenas repositório de livros, jornais e 
outras publicações, mas antes um organismo vivo para facili-
tar ao pesquisador o acesso às mais diversas informações.4

As palavras do Presidente Hermenegildo Gonçalves tam-
bém registraram o elogio à estrutura da nova biblioteca, aos 
servidores especializados, às amplas salas de leitura e ao in-
tercâmbio permanente com outras instituições.

Os anos seguintes foram marcados pela descentralização 
da Biblioteca. A partir de 2004, o TJDFT iniciou a amplia-
ção dos serviços nos demais fóruns do DF, inaugurando salas 
com bibliografia renovada, os chamados Miniacervos, para 
atender de forma mais igualitária e célere todos os magistra-

3 Transcrição de áudio do VHS sobre a reinauguração da 
Biblioteca.

4 Idem.

dos e servidores 
da Casa em busca 
de conhecimento jurí-
dico atualizado.5

Biblioteca Digital

Após a reforma do Bloco A do Fórum de Brasí-
lia, ocorrida em 2008, a Biblioteca do TJDFT passou a 
funcionar no subsolo do edifício. Naquele ano, o Tribunal 
assinou um Acordo de Cooperação Técnica com o Superior 
Tribunal de Justiça – STJ, para fins de implementação e ma-
nutenção do Consórcio BDJur- Rede de Informações Digitais 
do Poder Judiciário – para integrar as informações do Poder 
Judiciário no Brasil.

Desse convênio resultou o lançamento, em abril de 2014, 
da Biblioteca Digital do TJDFT. Trata-se de um portal que 
disponibiliza, em meio digital, um amplo acervo composto 
por livros, periódicos e artigos dos mais renomados juristas 
do País. Além disso, reúne, preserva e divulga a produção 
intelectual dos magistrados e servidores da Casa. A Biblio-
teca Digital significou mais um avanço para o fácil acesso à 
informação jurídica.

5 (fonte: TJDFT - História 
e Trajetória p. 143)

obras raras



Biblioteca Cidadã

Na última década, a 1ª Vice-Presidência do TDJFT, 
por meio da Biblioteca, promoveu iniciativas de aproximação 

com a sociedade. Em 2016, foi criado o Projeto Estante Livre que 
arrecada e disponibiliza livros a todos os interessados, por meio de 

estantes instaladas em áreas comuns. A princípio, a iniciativa era restrita 
a apenas duas estantes no Fórum de Brasília e, a partir de 2018, o projeto foi 

ampliado para os demais fóruns, estimulando a leitura dos cidadãos que fre-
quentam o TJDFT. Nessa mesma linha também foi implantado o projeto Leitura 

Livre, que disponibilizava livros a pessoas presas, enquanto aguardavam pelas audi-
ências nas dependências dos fóruns.

Em 2019, foi lançado o projeto Cidadania e Leitura, em parceira com a 2ª Vice-
-Presidência, com o objetivo de estimular o hábito da leitura e proporcionar conhe-
cimento entre os colaboradores terceirizados da Casa. Além de palestras com espe-
cialistas em Direito, e visitação ao Memorial TJDFT – Espaço Desembargadora Lila 
Pimenta Duarte, o projeto visa incentivar o uso do espaço da biblioteca, ao viabilizar o 
empréstimo das obras aos terceirizados do Fórum Milton Sebastião Barbosa.

Para o Futuro

A Biblioteca Desembargador Antônio Mello Martins chega em 2020, ano de seu 
sexagésimo aniversário, com um acervo especializado em Direito composto de 54.817 
livros e 371 títulos de periódicos que integram a rede RVBI (Rede Virtual de Biblio-
teca). Sua Biblioteca Digital é formada por artigos doutrinários das mais renomadas 
revistas jurídicas do País e pela produção intelectual dos magistrados, com um acervo 
de 40.415 artigos jurídicos.

Desde 2009, a SUBIB, subordinada à Secretaria de Jurisprudência e Biblioteca -  
SEBI, passou a ter em sua estrutura quatro serviços: Serviço de Biblioteca - SERBIB, 
responsável pelo atendimento aos usuários; Serviço de Processamento Bibliográfico 
- SERDEB, responsável pelo tratamento técnico do material bibliográfico; Serviço de 
Processamento de Periódicos - SERPER, que executa o tratamento técnico dos perió-
dicos; e Serviço de Multimeios - SERMUT, que tem a competência de elaborar e exe-
cutar a política de disseminação de informação por meio de variedades de formatos.

Com tais estrutura e acervo, a Biblioteca do TJDFT segue firme em sua missão de 
organizar e disponibilizar um acervo especializado para subsidiar as atividades judi-
cantes dos magistrados e as administrativas do Tribunal, bem como preservar a pro-
dução bibliográfica da Instituição e permitir o acesso à informação ao público externo. 

Ser v idores  T i tulares  da  Biblio teca  desde  1981

- Emi Vera Rens – Portaria n. 394, de 29 de outubro de 1981.

- Liz Anunciata Ayres de Carvalho Carneiro – Portaria GPR n. 232,

 de 28 de junho de 1992.

- Adriana Brandão Magalhães da Rocha Baptista – Portaria GPR 264,

 de 22 de abril de 1998.

- Márcia dos Reis Caixeta – Portaria GPR 516, de 9 de agosto de 2000.

- Liz Anunciata Ayres de Carvalho Carneiro – Portaria GPR n. 188, 

de 22 de abril de 2002.

- Marcelo Hilário Moraes - Portaria GPR 177 de 6 de fevereiro de 2014.

http://biblioteca2.senado.gov.br:8991/F
https://bdjur.tjdft.jus.br/xmlui/


FONTES DE PESQUISAS: 

- Programa História Oral com servidores aposentados

- Sobre a Biblioteca: História, disponível em https://www.tjdft.jus.br/institucional/biblioteca/sobre-a-biblioteca/Histria.pdf

- Transcrição de áudio de fita VHS sobre a reinauguração da Biblioteca (acervo do Memorial TJDFT)

- Livro: TJDFT - História e Trajetória

Memorial TJDFT

Acompanhe o calendário de exposições e o acervo digital 

do Memorial TJDFT, clique aqui e acesse.

O Memorial TJDFT funciona no Fórum de Brasília, Bloco A, 

10º andar, Ala A e encontra-se aberto para visitações de 

segunda a sexta-feira, das 12h às 19h – público externo 

e interno.

EXPEDIENTE 

Des. Romão C. Oliveira 
Presidente 

Desa. Sandra De Santis 
1ª Vice-Presidente 

Desa. Ana Maria Amarante  
2ª Vice-Presidente 

Des. Humberto Ulhôa  
Corregedor 

Núcleo de Apoio à Preservação da Memória 
Institucional – NUAMI 
Conteúdo e Redação 

Assessoria de Comunicação Social – ACS  
Projeto Grá fico e Diagramação

Desembargador 
Antônio Mello Martins 

O Desembargador Antônio Mello Martins nasceu em Três Rios - RJ, no dia 
7/10/1931, e faleceu no dia 19/1/1988. Bacharelou-se em direito pela Faculdade Na-
cional de Direito da Universidade do Rio de Janeiro. Foi Promotor de Justiça do 
Estado de Minas Gerais de 1956 a 1967. Deixou o Ministério Público mineiro para 
tomar posse no cargo de Juiz de Direito Substituto da Justiça do Distrito Federal 
em 30/3/1967. Dois anos depois, foi promovido a Juiz de Direito. Em 18/6/1980, foi 
promovido por antiguidade a Desembargador do TJDFT. No biênio de 1985/1986 
ocupou o cargo de Vice-Presidente e Corregedor do TRE-DF. Em 1986, foi eleito 
Vice-Presidente do TJDFT para o biênio de 1986/1988, vindo a falecer no exercício 
do cargo. Também se dedicou ao magistério, exercendo o cargo de professor de 
educação moral e cívica da Escola Normal de Barbacena – MG; Diretor da Facul-
dade de Ciências Contábeis da Fundação Antônio Carlos, em Barbacena – MG; e 
foi professor de Direito Comercial na UDF. Além da Biblioteca, o Fórum de Tagua-
tinga também recebeu seu nome.

Fotos: sala de estudos da biblioteca/1999 
e biblioteca do TJDFT. 

https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-do-conhecimento/centro-de-memoria-digital
https://www.tjdft.jus.br/institucional/gestao-do-conhecimento/centro-de-memoria-digital/biografias/21AntonioMMartins.pdf



